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RESUMO

O 
presente trabalho intitulado ‘’Pri-

sionização e reincidências: Um 

olhar sobre as reincidências cri-

minal e penitenciária em Luanda’’, é 

resultado de uma pesquisa feita no 

Estabelecimento Penitenciário de Ca-

lomboloca, aquando da realização do 

estágio curricular para a obtenção do 

grau de mestre em Psicologia Forense e 

Criminal na Universidade Independente 

de Angola (UnIA). Assente num enfoque 

misto (qualitativo e quantitativo), porém 

com um forte pendor qualitativo, fez-se 

uma pesquisa básica quanto a sua na-

tureza, descritiva quanto aos objectivos 

e bibliográfica quanto a utilização das 

técnicas e procedimentos de recolha de 

dados. O universo populacional foi cons-

tituído por 307 reclusos e a amostra fi-

nal foi constituída por 168 participantes 

(reclusos voluntários), do sexo masculino, 

de nacionalidades diferentes. Optou-se 

por eleger a amostragem probabilísti-

ca aleatória simples, porque a mesma 

permitiu-nos em primeiramente instân-

cia demonstrar a representatividade da 

amostra, bem como fazer uma definição 

mais explícita da variância. Para a reco-

lha de dados utilizou-se a entrevista es-

truturada, e os resultados obtidos permi-

tiram-nos concluir que, os factores que 

influenciam as reincidências criminal e 

penitenciária são vários, dentre os quais 

destacam-se os factores psicológicos 

individuais, factores do comportamento 

e factores ligados ao meio. Maior parte 

dos reclusos entrevistados confinados 

no Estabelecimento Prisional de Calom-

boloca, encontravam-se na situação pe-

nal de preventivos, ou seja, aguardando 

o julgamento, não enquadrados em acti-

vidades socialmente úteis, mal distribu-

ídos ou compartimentados em blocos e 

celas, com péssima atenção à saude e 

em péssimas condições de habitabilida-

de.
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ABSTRACT

T
his work, entitled ‘’Imprisonment 

and recidivism: A look at crimi-

nal and penitentiary recidivism in 

Luanda’’, is the result of a research car-

ried out at the Calomboloca Penitentiary 

Establishment, during the curricular in-

ternship to obtain a master’s degree in 

Forensic and Criminal Psychology at the 

Independent University of Angola (UnIA). 

Based on a mixed approach (qualitative 
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and quantitative), but with a strong qua-

litative bias, a basic research was carried 

out regarding its nature, descriptive re-

garding the objectives and bibliographi-

cal regarding the use of data collection 

techniques and procedures. The popu-

lation universe consisted of 307 inmates 

and the final sample consisted of 168 

participants (voluntary inmates), male, 

of different nationalities. We chose to 

choose simple random probabilistic sam-

pling, because it allowed us to first de-

monstrate the representativeness of the 

sample, as well as to make a more expli-

cit definition of the variance. Structured 

interviews were used to collect data, and 

the results obtained allowed us to con-

clude that there are several factors that 

influence criminal and penitentiary reci-

divism, among which individual psycho-

logical factors, behavioral factors and 

environmental factors stand out. Most 

of the inmates interviewed and confined 

in the Calomboloca Prison were in pre-

ventive detention, that is, awaiting trial, 

not involved in socially useful activities, 

poorly distributed or compartmentalized 

in blocks and cells, with poor health care 

and poor living conditions.

	 Keywords: Imprisonment, Criminal Recidivism, Penitentiary Recidi-

vism, Luanda.

INTRODUÇÃO

U
ma reabilitação e reintegração so-

cial adequada do recluso, é o que 

se espera das instituições que lhes 

são confiadas tais responsabilidades. 

Assim, para que isso venha a acontecer, 

é necessário que as instituições que têm 

a responsabilidade de reabilitar e resso-

cializar de modos a reinserir socialmen-

te os indivíduos, particularmente os em 

conflitos com a lei (detentos), reúnam 

um conjunto de meios humanos e mate-

riais, bem como infraestruturais e pro-

cedimentais, no sentido de conseguirem 

aquilo de que se propõem.

Todavia, dentre todo esse manancial de 

meios/condições que devem estar dispo-

níveis para o efectivo trabalho de reabili-

tação com o fim último de ressocializar e 

reintegrar socialmente aqueles que lhes 

foi coartada a liberdade, acredita-se 

que as condições de aprisionamento e, 

a forma como o indivíduo é tratado, são 

questões que acabam jogando um pa-

pel fundamental na sua ressocialização 

e reinserção social. Por isso, acredita-se 

que a reincidência de muitos ex-presidi-

ários esteja em parte ligada a prisioniza-

ção. Logo, pensamos ser urgente repen-

sar as condições de prisionização dos 

reclusos, bem como na formação daque-

les que têm a missão de trabalhar seus 

comportamentos. 

Para que se compreenda efectivamente 

as condições de prisionização e a influ-

ência que esta joga nos processos de 

reincidências criminal e penitenciária de 

muitos reclusos confinados no Estabele-

cimento Prisional (EP) de Calomboloca, 

procurou-se analisar as falhas cometida 

pela instituição prisão enquanto órgão 

responsável pela reabilitação e ressocia-

lização do indivíduo privado de liberda-

de.

No intuito de dar seguimento a presente 

investigação, formulou-se os seguintes 

objectivos:



3
https://www.revista-samayonga.ao

Objectivo Geral: Conhecer os factores 

que influenciam as reincidências criminal 

e penitenciária dos reclusos confinados 

no Estabelecimento Prisional de Calom-

boloca.

Ojectivos Específicos: Para o alcance do 

objectivo geral, especificamente, esse 

trabalho investigativo propõe-se a:

1.	 Identificar as falhas cometidas no 

processo de prisionização e o seu 

impacto nas reincidências criminal e 

penitenciária dos reclusos do Estabe-

lecimento Prisional de Calomboloca.

2.	 Descrever as falhas do processo de 

prisionização bem como o seu impac-

to na reincidência criminal e peniten-

ciária dos reclusos do Estabelecimen-

to Prisional de Calomboloca.

3.	 Propor soluções para mitigar o pro-

blema da reincidência criminal e pe-

nitenciária em Angola.

De acordo com os objectivos acima for-

mulados, levantamos as seguintes hipó-

teses:

1.	 A prisionização contribui para a rein-

cidência criminal e penitenciária dos 

reclusos confinados no Estabeleci-

mento Prisional de Calomboloca – 

Luanda/Angola.

2.	 A forma de distribuição/sectorização 

ou compartimentação dos reclusos 

internados no Estabelecimento Pri-

sional de Calomboloca influencia na 

reincidência criminal e penitenciária 

dos mesmos.

3.	 A falta de empatia no tratamento 

manifestada pelos agentes dos ser-

viços prisionais do Estabelecimento 

Prisional acima referenciado, contri-

bui para a reincidência criminal dos 

reclusos.

4.	 A fraca formação académica e pro-

fissionalizante durante o cumprimen-

to da pena influencia para a reinci-

dência criminal dos reclusos.

5.	 O fraco acompanhamento dos ex-re-

clusos aquando da restituição do di-

reito de liberdade contribui para rein-

cidência dos mesmos.

6.	 A falta de implementação de penas 

não privativas de liberdade contribui 

para que haja muita reincidência cri-

minal.

JUSTIFICAÇÃO

C
ompreende-se que reintegrar so-

cialmente um indivíduo criminoso 

não é e nem nunca foi uma tarefa 

fácil. Por isso, o trabalho de reabilitação, 

ressocialização e reinserção social de re-

clusos deve envolver a utilização de um 

conjunto de meios humanos e materiais 

qualificados, bem como técnicas e pro-

cedimentos científicos adequados.

Pensamos que o trabalho de reabilitação 

e ressocialização de detentos deve ac-

tuar muito mais na modelação de suas 

atitudes e comportamentos, ao invés da 

punição que muitas vezes não tem sig-

nificação alguma na sua forma de pen-

sar e na sua vida quotidiana. E, para que 

essas atitudes sejam modeladas, isto é, 

convertidas em boas ou melhores, é ne-

cessário que se faça um trabalho pro-

fundo de reabilitação, envolvendo muito 

mais a psicologia e a pedagogia como 
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ciências sociais e humanas, ou seja, tal 

como muitos as tratam ‘’ciências do 

tacto’’. É, igualmente, necessário que se 

respeite a dignidade da pessoa humana, 

seus direitos, liberdades e garantias fun-

damentais, afastando-se da coercivida-

de, da força, ou da obrigatoriedade do 

cumprimento escrupuloso das normas 

sem saber de onde elas emanam, do me-

nosprezo e tantas outras formas de vio-

lência.

Nesta senda, levantamos as seguintes 

perguntas científicas:

Quais são os factores que influenciam as 

reincidências criminal e penitenciária dos 

reclusos confinados no EP de Calombolo-

ca? 

Será que o encarceramento é a melhor 

medida de punição a ser aplicada àqueles 

que cometem crime?

O desenvolvimento da presente investi-

gação justifica-se pela necessidade im-

periosa de se compreender de forma cla-

ra e efectiva, como a prisionização e as 

reincidências criminal e penitenciária em 

Angola estão relacionadas, bem como 

de que forma a prisionização pode con-

tribuir na ressocialização e reinserção 

social dos reclusos angolanos. Assim, 

pensamos que compreendendo efecti-

vamente essa problemática, estaremos 

em melhores condições para contribuir 

no melhoramento da prática actuante 

dos serviços prisionais, facilitando a re-

abilitação e ressocialização, bem como 

a reintegração social dos reclusos, dimi-

nuindo assim o elevado índice de reinci-

dência criminal e penitenciária no país.

Asseguramos que, reabilitar e reintegrar 

socialmente um indivíduo não é tarefa 

fácil, quanto mais alguém ‘’habituado’’ a 

delinquir. Por isso, quem lida com esses 

indivíduos, deve socorrer-se dos conhe-

cimentos da psicologia como ciência do 

comportamento e da pedagogia como 

ciência do conduzir, guiar, orientar o indi-

víduo, sem descorar a relevância científi-

ca de outras ciências humanas e sociais, 

para que consiga ter êxitos nessa nobre 

e espinhosa missão.

A relevância da presente investigação 

assenta sobretudo na melhoria da qua-

lidade de vida da pessoa humana encar-

cerada, pelo que, julgamos merecer um 

tratamento adequado, capaz de moldar 

os seus pensamentos, as suas atitudes 

e comportamentos, evitando assim que 

venham a reincidir. Mas, para que isso 

venha acontecer é necessário rever as 

condições de prisionização dos reclusos 

de modos que os mesmos não voltem a 

reincidir.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS

A 
literatura em relação a temáti-

ca afirma que os estudos sobre a 

prisionização tiveram origem em 

um dos capítulos da obra The Prision 

Community, do autor estadunidense Do-

nald Clemmer, o qual trabalhou por mais 

de três décadas na estrutura prisional 

norte americana, exercendo cargos de 

direcção e chefia, particularmente no 

Departamento de Fiscalização Peniten-

ciária do Distrito de Columbia.

De acordo com Silva (2016), a prisioniza-

ção relaciona-se ao conceito sociológico 

de assimilação, entendido como proces-

so lento, gradual, mais ou menos incons-

ciente, pelo qual a pessoa adquire o bas-

tante da cultura de uma unidade 
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social na qual foi colocada, a ponto de se 

tornar característico dela.

Clemmer, citado por Silva (2016), afirma 

que do ponto de vista sociológico a assi-

milação é um processo de menor inten-

sidade, no qual modificações comporta-

mentais apresentam-se de forma lenta e 

gradual, já a prisionização por sua vez, 

traduz-se numa força de elevada po-

tência que em razão das características 

peculiares do ambiente carcerário e de 

seus membros, torna a sua actuação 

muito mais agressiva a ponto de afirmá-

-la como fenómeno inevitável, variável e 

cíclico.

É inevitável porque ‘’todo homem que é 

confinado ao cárcere sujeita-se à prisioni-

zação, em alguma extensão’’. Entretanto, 

a prisionização é variável, ou seja, dois 

homens inseridos, em um mesmo am-

biente carcerário, sob as mesmas condi-

ções, podem apresentar diferentes graus 

de prisionização. Assim, afirma-se que, a 

explicação que se dá a essa variação, 

está intrinsecamente ligada aos aspec-

tos subjectivos de cada indivíduo, seus 

traços de personalidade, suas estruturas 

psicológica e familiar, bem como demais 

relacionamentos anteriores ao encarce-

ramento.

Outra característica diferenciadora da 

prisionização em relação à assimilação 

sociológica é o seu carácter cíclico: a 

presença ou a ausência de determina-

das condicionantes, aliadas a um deter-

minado lapso temporal é capaz de inten-

sificar ou minorar o grau de assimilação 

prisional de um determinado indivíduo, 

razão pela qual Clemmer, citado por Sil-

va (2016), menciona as dificuldades da 

mensuração de tal processo.

Os detalhes acima apresentados, trans-

parecem a existência de condicionantes 

objectivas e aptas a identificar diferen-

tes graus de assimilação da cultura pri-

sional, reconhecendo-se deste modo a 

prisionização como um fenómeno facil-

mente perceptível e mensurável. Porém 

na prática não é tão fácil assim, uma vez 

que elaborar critérios firmes para a sua 

mensuração diante de um determinado 

indivíduo é, indubitavelmente uma tarefa 

espinhosa.

Conforme assevera Clemmer, ‘’(…) nos-

so problema em determinar a origem, o 

desenvolvimento e os tipos de atitudes 

existentes, seria relativamente simples se 

na prisão nós tivéssemos uma estrutura 

social estável’’. Portanto, a primeira di-

ficuldade ao estudo da prisionização é 

a própria característica da sociedade 

penitenciária, originada a contragosto 

por indivíduos inseridos impositivamen-

te, sujeitos à uma estrutura opressiva, 

pautada pela influência directa de múl-

tiplos poderes, de carácter formal e in-

formal. Tal característica é bem sinteti-

zada por Chies, citado por Silva, 2016), 

ao afirmar ser a prisão um local marca-

do por uma permanente conflitualidade, 

quer do ponto de vista estrutural como 

organizacional, o que provoca um gran-

de antagonismo entre o corpo funcional 

(agentes penitenciários em geral) e os in-

ternados, antagonismo que se expressa 

por meio de rígidos estereótipos que sa-

lientam os aspectos negativos de cada 

grupo (p. 21).

Essa instabilidade social torna a apura-

ção comportamental uma tarefa árdua, 

pois cada um dos custodiados tem his-

tórias, objectivos e opiniões particulares. 

O simples facto de dividirem o mesmo 

espaço físico não significa identifica-

ção mútua, pelo contrário, a convivên-

cia forçada tende a aflorar diferenças, 
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tornando o ambiente carcerário um cal-

deirão social caótico, onde os processos 

de integração entre seus indivíduos são 

constituídos e eliminados com rapidez, 

se comparadas aos processos sociais 

extramuros.

Neste sentido, Clemmer observou que o 

mundo do prisioneiro é um mundo atomi-

zado. Suas pessoas são átomos intera-

gindo em confusão. É um mundo domina-

do e submisso. Sua própria comunidade 

é ausente de uma estrutura social bem 

estabilizada. Valores reconhecidos pro-

duzem uma miríade de atitudes conflic-

tantes. Não há objectivos comunitários 

definidos. Não há consenso para um ob-

jectivo comum.

De acordo com o autor, a prisionização 

é um processo particular de assimilação 

da cultura prisional, sendo tal cultura 

entendida tanto em seu prisma formal 

quanto informal. Deste modo, não ape-

nas leis, normas administrativas e regi-

mento interno compõem a cultura de 

uma penitenciária, mas sim, e principal-

mente, a informalidade da organização e 

manifestações de seus membros.

Assim, arriscamo-nos a afirmar que a 

estrutura penitenciária e os processos 

sociais nela inserida actuam reciproca-

mente, criando uma força social determi-

nante, capaz de alterar variados aspec-

tos de seus sujeitos, condicionando suas 

atitudes aos valores da vida carcerária.

O carácter híbrido da penitenciária des-

perta o interesse do estudo sociológico: 

parcialmente comunidade residencial, 

parcialmente organização formal; de 

acordo com Goffman, citado por Silva 

(2016), ‘’em nossa sociedade, são as estu-

fas para mudar pessoas, cada uma é um 

experimento natural sobre o que se pode 

fazer ao eu’’ (p. 23).

E esta é sem dúvida uma premissa para 

o trabalho de Clemmer: sob sua perspec-

tiva a prisionização é um fenómeno pre-

ponderantemente sociológico, centrado 

na figura do interno.

Ao nosso ver, o conceito sociológico de 

assimilação apresentado por Clemmer, é 

de certa forma concordante com o con-

ceito de assimilação proposto por Jean 

Piaget na sua teoria do desenvolvimento 

intelectual, também chamada de teoria 

do desenvolvimento cognitivo, onde o 

mesmo perspectiva o processo adapta-

tivo através dos processos de assimila-

ção e acomodação numa dinâmica inte-

ractiva entre o indivíduo e o meio.

Assim, segundo (Monteiro & dos San-

tos, 2002 pp. 16-18), Piaget afirma que 

o desenvolvimento cognitivo faz-se por 

mudanças de estruturas através de in-

variantes funcionais, isto é, através de 

mecanismos de adaptação resultante da 

assimilação e acomodação.

De acordo com a teoria do desenvolvi-

mento cognitivo de Piaget, a assimilação 

é o processo mental que consiste em in-

tegrar numa estrutura prévia do sujei-

to os objectos, as situações, isto é, os 

elementos provenientes do meio. O que 

significa dizer que pela assimilação os 

indivíduos incorporam dados das expe-

riências vivenciadas nos mais variados 

contextos sociais às estruturas cogniti-

vas, ou seja, aos esquemas existentes.

O que significa que o recluso ao entrar 

para o estabelecimento penitenciário, 

traz consigo um conjunto de experiências 

anteriores (a sua grelha de conhecimen-

tos). Portanto, através da assimilação, o 

mesmo vai agora integrar na sua estru-

tura prévia o modus vivendis do meio em 

que está inserido (estabelecimento pri
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sional).

Esquema 1 – Assimilação: o organismo (sujeito) integra na sua estrutura cognitiva (mente) todos os elementos 

provenientes do meio.

Seguidamente a assimilação, vem a aco-

modação que é definida pela teoria pia-

getiana como o processo mental pelo 

qual as estruturas cognitivas, os esque-

mas existentes se vão modificando em 

função das experiências do meio. Logo, 

a acomodação é um processo em que as 

estruturas se submetem às exigências 

exteriores, às situações novas, adequan-

do-se ao meio.

Esquema 2 – Acomodação: o sujeito muda a sua maneira de pensar em função dos elementos ora integrados 

na estrutura cognitiva (mente).

Assim, só depois de o indivíduo em situa-

ção de reclusão, assimilar e consequen-

temente acomodar as informações e si-

tuações provenientes do novo ambiente 

em que foi inserido é que poderá adap-

tar-se.

No entanto, a adaptação segundo a te-

oria acima referenciada é um processo 

interno de equilíbrio entre o organismo 

e o meio. Resulta, necessariamente da 

interacção entre a assimilação e a aco-

modação. Portanto, a evolução cogniti-

va faz-se por uma adaptação cada vez 

melhor do sujeito ao meio.

Esquema 3 – Adaptação: O organismo (sujeito) adapta-se ao meio em função dos novos elementos integrados 

na estrutura cognitiva, bem como da mudança que faz à mesma como consequência dessa mesma integração.

De acordo com (Monteiro & dos Santos, 

2002 p. 24), Piaget afirma ainda que, os 

três processos acima referenciados, no-

meadamente assimilação, acomodação 

e adaptação, são regulados pela equili-

bração, que a definiu como: o processo 

interno de regulação entre a assimilação 

e a acomodação. É um mecanismo au-

to-regulador. Contudo, todo o equilíbrio 

induz um novo desequilíbrio. É precisa-

mente este movimento de equilíbrio-de-

sequilíbrio que permite o desenvolvimen-

to individual, a adaptação.

Estes movimentos são interactivos, pois 

o facto de o sujeito integrar os dados do 

meio e estes serem assimilados permite 

que os esquemas se modifiquem ou en-
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tão surjam novos esquemas. Portanto, 

permite que os indivíduos sejam mais ca-

pazes de responder aos problemas.

Concordamos com a perspectiva socio-

lógica de assimilação apresentada por 

(Clemmer, 1958, p. 299), porém do ponto 

de vista psicológico piagetiano, para que 

o indivíduo se adapte ao meio em que 

está inserido e, para o caso em análise, 

a instituição prisional, é necessário que 

primeiro o recluso assimile as regras, as 

normas e os procedimentos que regem a 

mesma instituição, seguidamente, o de-

tento precisará mudar a sua maneira de 

pensar e agir em função das normas ora 

assimiladas (acomodação) para poder 

adaptar-se ao ‘’clima’’ do seu novo ha-

bitat social.

Tal, como refere o autor acima citado, a 

assimilação da cultura prisional depende 

em grande medida de diversos factores. 

Esses factores são chamados de condi-

cionantes da prisionização.

A instituição prisão pode ser definida 

como o resultado de um processo polí-

tico de manutenção do controlo e segu-

rança interna do grupo social. Na prá-

tica, a mesma coloca o preventivo e o 

condenado como objecto de submissão 

ao poder punitivo, servindo como exem-

plo didáctico para o povo, tal qual ga-

rante da lei e do poder.

À luz do mencionado, pode-se afirma 

que a instituição prisão tem como finali-

dades castigar os indivíduos, bem como 

dissuadir e prevenir a prática de novos 

comportamentos desviantes. Nessa or-

dem de ideias, as instituições prisionais 

constituem os locais onde os indivíduos 

excluídos são objectos de intervenções, 

tendo como fim último a sua reinserção 

na sociedade. Mais do que isso, o sistema 

prisional responde também a necessida-

de de afastar os indivíduos prevaricado-

res da sociedade, punindo e preservando 

a ordem e a harmonia social. Essa ideia 

tem reconhecimento legislativo plasma-

do no artigo 58º do Código Penal que 

determina que “na execução das penas 

privativas de liberdade ter-se-á em vis-

ta, sem prejuízo da natureza repressiva, 

a regeneração dos condenados e a sua 

readaptação social.” (Memorando de Re-

flexão sobre os Centros de Reclusão e 

Inclusão Social em Angola. Ministério do 

Interior, 2011, p. 5).

O entendimento do que é a reincidência 

criminal tem levantado acessos debates, 

muitos deles não consensuais. Mas, para 

o Código Penal angolano no seu artigo 

35º, dá-se a reincidência quando o agen-

te, tendo sido condenado por sentença 

transitada em julgado por algum crime, 

comete outro crime da mesma natureza, 

antes de terem passado oito anos des-

de a dita condenação, ainda que a pena 

do primeiro crime tenha sido prescrita ou 

perdoada.

1.	 Quando a pena do primeiro crime te-

nha sido amnistiada, não se verifica a 

reincidência.

2.	 Se um dos crimes for intencional e ou-

tro culposo, não há reincidência.

3.	 Os crimes podem ser da mesma natu-

reza, ainda que não tenham sido con-

sumados ambos, ou algum deles.

4.	 Não são computados para a reinci-

dência, por crimes previstos e puni-

dos no Código Penal, as condenações 

proferidas pelos tribunais militares 

por crimes militares não previstos no 

mesmo Código, nem as proferidas por 

tribunais estrangeiros.
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1.	 Não exclui a reincidência a circuns-

tância de ter sido o agente autor de 

um dos crimes e cúmplice do outro.

Apesar do exposto acima, é nosso en-

tendimento que o conceito de reinci-

dência apresentado pelo Código Penal 

angolano deve ser visto pelos seguintes 

motivos:

1.	 Do ponto de vista psicológico, o tem-

po é um dos factores que concorre 

para a eliminação de lembranças da 

memória. Portanto, oito anos a que 

se refere o Código Penal, é tempo 

mais do que suficiente para a elimi-

nação de determinadas lembranças 

da memória do ex-recluso e, portan-

to, voltar a cometer outro crime da 

mesma natureza, pelo que, pensamos 

ser mais assertivo a metade de oito, 

o que produzira efeito inibidor maior.

2.	 O facto de ser apenas considerada 

reincidência crimes da mesma natu-

reza, pode fazer com que o ex-recluso 

apercebendo-se deste facto e, ten-

do aprimorado algumas técnicas de 

prevaricação no interior penal, come-

ta outro crime de natureza diferente 

antes que passe o tempo estipulado 

pelo Código Penal.

3.	 Tendo em conta a morosidade que se 

verifica no tratamento dos processos 

judiciais, bem como as falhas que se 

verificam na instrução processual de 

alguns, fazem com que muitos cri-

minosos não sejam presentes ao juiz 

para serem julgados, acabando por 

serem soltos nas esquadras policiais.

Todavia, reconhecemos também que a 

falha em relação a reincidência não está 

única e exclusivamente na legislação, 

pois a prática mostra-nos que para haja 

uma sentença transitada em julgado é 

necessário que antes haja uma deten-

ção, acusação formal pelo ministério pú-

blico e por último um julgamento. E, tal 

como afirmamos acima é precisamente 

aí onde reside o principal problema.

Acreditamos que enquanto não se me-

lhorarem as condições das esquadras 

policiais, bem como a qualificação dos 

seus efectivos para que consigam actu-

ar de acordo com a lei e as necessidades 

das populações, a criminalidade conti-

nuará a aumentar qualitativa e quanti-

tativamente, embora muitos crimes não 

entrem nas estatísticas da reincidência 

criminal, se partirmos do conceito apre-

sentado pelo Código Penal. 

Na visão do autor do presente artigo, a 

reincidência penitenciária dá-se quando 

um determinado recluso após ter cum-

prindo a sua pena, tendo sido posto em 

liberdade volta a ingressar num deter-

minado Estabelecimento Penitenciário. 

Nessa ordem de ideias, não pode haver 

reincidência penitenciária sem que antes 

haja o cometimento de um novo crime. 

Todavia, não é necessário que o crime 

seja da mesma natureza tal como se re-

fere o conceito de reincidência criminal 

acima apresentado. Ou seja, entende-se 

aqui que não é necessário existir reinci-

dência criminal para que haja reincidên-

cia penitenciária, pois o crime pode ser 

de outra natureza e não ter passado os 

oito anos a que se refere o Código Penal.

Outro elemento que exclui a reincidência 

penitenciária é a intencionalidade ou não 

no cometimento do crime. Portanto, bas-

ta que o ex-recluso volte a ingressar no 

Estabelecimento Penitenciário para que 

se considere reincidente penitenciário.

São vários os factores que podem in-
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fluenciar a reincidência criminal. Assim, 

para uma análise mais cuidadosa e equi-

distante dos factores que influenciam a 

reincidência criminal, é importante pri-

meiro compreender que o indivíduo que 

reincide é uma unidade biopsicossocial. 

Isto quer dizer que o indivíduo é uma uni-

dade biológica, porque herda dos seus 

descendentes directos (pais), alguns ca-

racteres biológicos que terão um funcio-

namento próprio. Mas, o mesmo indivíduo 

tem uma estrutura psicológica diferente 

da dos seus semelhantes e, quer a estru-

tura biológica herdada dos progenitores 

directos como a sua própria estrutura 

psicológica estarão em funcionamento 

num determinado meio social que aca-

ba sempre exercendo influências sobre o 

mesmo.

Nesta conformidade de ideias, vários au-

tores afirmam que no âmbito da análise 

dos factores que influenciam a reincidên-

cia criminal, é extremamente importante 

não deixar de olhar para as situações 

associadas aos factores psicológicos 

individuais, factores do comportamento 

e do meio em que os mesmos indivíduos 

estão inseridos.

Para além dos factores acima referen-

ciados na análise do comportamento 

criminoso, é importante acrescentar que 

existem os chamados factores de risco 

e os factores de protecção. Os primei-

ros podem ser definidos como sendo 

aqueles que aumentam a probabilidade 

de ocorrência, frequência e persistência 

do comportamento criminoso. Todavia, 

é também importante lembrar que, tal 

como o próprio terno o define ‘’factores 

de risco’’, implica dizer que os mesmos 

não devem ser entendidos como causas 

reais, mas antes pelo contrário como 

elementos preditores ou probabilísticos 

do comportamento criminoso.

De acordo com (Barbosa, 2012, p. 103), os 

factores de risco podem ser estáticos ou 

dinâmicos. Os primeiros não se alteram, 

ou alteram-se apenas numa direcção 

(como é o caso da idade) e, os factores 

dinâmicos são susceptíveis de mudança 

ao longo do tempo. Por isso, constituem 

possíveis alvos de intervenção.

No entanto, entende-se no presente tra-

balho, tal como o autor acima, que não 

existem razões para considerar um de-

terminado factor como sendo superior 

ou mais importante do que o outro quan-

to a validade preditiva da reincidência. 

Porém, vários estudos argumentam que 

os melhores resultados do ponto de vista 

da predição da reincidência são obtidos 

através da combinação de medidas es-

táticas e dinâmicas na avaliação do ris-

co.

Para o presente estudo, os factores de 

risco e de protecção que acumulam 

maior consenso são: idade, situação 

conjugal, habilitações literárias ou nível 

académico, situação penal, residência 

anterior a detenção e passagens por ou-

tros Estabelecimentos Penitenciários.
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MATERIAIS E MÉTODOS

O
s participantes do estudo em 

questão foram reclusos do sexo 

masculino reincidentes, presentes 

nos Blocos A, B e C do Estabelecimento 

Prisional de Calomboloca.

Interessavam para este estudo os reclu-

sos considerados como reincidentes se-

gundo o artigo 73º do código penal an-

golano. Não obstante, consideraram-se 

igualmente elegíveis todos os indivíduos 

que por algum motivo qualquer já estive-

ram confinados noutros Estabelecimen-

tos Penitenciários e, que após libertação 

cometeram novo (s) crime (s), indepen-

dentemente da tipologia do (s) mesmo (s), 

e do tempo decorrido entre as reclusões 

e as penas anteriormente cumpridas. 

Assim, o critério de inclusão na amostra 

foi a reincidência criminal e ou peniten-

ciária. 

Num universo de 307 reclusos, a amostra 

final foi constituída por 168 participantes 

(reclusos voluntários), do sexo masculino, 

de nacionalidades diferentes, nomeada-

mente angolana maioritariamente, mas 

também francesa, congolesa democráti-

ca e brazzaville, cabo-verdiana e são-to-

mense, todos internados no Estabeleci-

mento Prisional de Calomboloca.

O total de tipologias de crimes dos reclu-

sos constituintes da amostra em estudo 

foi de 15.

Para se determinar o tamanho da amos-

tra, trabalhou-se com um nível de con-

fiança de 95%, um nível de erro de 5%, 

a probabilidade de êxito foi de 60% e de 

fracasso foi de 40%.

Aplicando a fórmula: 

Substituindo valores:

Resolvendo operações:



12
REVISTA SAMANYONGA | ISSN: 3078-9923

Para o presente estudo, optou-se pela 

amostragem probabilística por ser um 

tipo de amostragem em que cada ele-

mento da população pode ser seleccio-

nado para compor a amostra e tem uma 

chance conhecida e diferente de zero.

A presente investigação é considerada 

básica ou fundamental quanto a sua na-

tureza, descritiva quanto aos objectivos, 

e mista quanto a abordagem do proble-

ma, ou seja, qualitativa e quantitativa. 

Porém, apresenta um forte pendor qua-

litativo, visto que o seu objecto de estu-

do é altamente descritivo, o que deu a 

possibilidade de compreender a relação 

de causa e efeito do mesmo fenómeno, e 

consequentemente chegar a sua verda-

de e razão, assegurando assim a confia-

bilidade dos resultados.

Quanto as técnicas e procedimentos uti-

lizados, a investigação é bibliográfica, 

pois a mesma baseou-se na consulta de 

fontes secundárias relativas ao assun-

to em abordagem, e utilizou-se também 

a técnica de documentação indirecta. 

Para a recolha de dados utilizou-se a en-

trevista.

RESULTADOS

Os dados obtidos mostram que maior 

parte dos reclusos entrevistados confi-

nados no Estabelecimento Prisional de 

Calomboloca, encontravam-se na situa-

ção penal de preventivos, ou seja, aguar-

dando o julgamento, numa percentagem 

de 75%. Os restantes 25% já foram jul-

gados e, encontram-se na condição de 

condenados. Quanto aos crimes de que 

são acusados destaca-se o Furto. Para 

além do furto, seguem-se o Homicídio e 

o Roubo Qualificado.

Dos reclusos entrevistados, 97,6% já es-

tiveram em outros Estabelecimentos Pe-

nitenciários antes de serem internados 

no Estabelecimento Prisional de Calom-

boloca. Dentre os Estabelecimentos Pri-

sionais por onde já passaram os reclu-

sos supracitados estão a Cadeia Central 

de Luanda, também conhecida como 

‘’CCL’’, o Estabelecimento Prisional Mas-

culino de Viana, também conhecida como 

‘’Comarca de Viana’’, o Estabelecimento 

Prisional do KaKila, o Estabelecimento 

Prisional de Caboxa, o Estabelecimento 

Prisional de Cavaco e outros Estabeleci-

mentos Prisionais estrangeiros como os 

do Brasil e da África do Sul.

Questionados sobre o que acham das 

condições do Estabelecimento Prisional 

de Calomboloca, os reclusos entrevis-

tados responderam na sua maioria que 

as condições são péssimas, numa per-

centagem de aproximadamente 54,2%. 

Ao contrário destes, 33,9% dos entrevis-

tados respondeu que as condições são 

boas e, apenas 11,9% afirmou que as 

condições são razoáveis.

Quanto a actuação dos agentes prisio-

nais, 35,1% dos entrevistados acha que 

a actuação dos mesmos contribui para 

que os reclusos voltem a cometer crimes 

depois de soltos, 29,1% não acreditam no 

acima afirmado, enquanto 35,7% acredi-

tam que talvez, a actuação dos Agentes 

prisionais contribua para que os reclusos 

voltem a cometer crimes depois de sol-

tos.

A forma como são tratados no Estabele-

cimento Prisional de Calomboloca é ra-

zoável, tal como classificaram os 36,3% 

dos entrevistados. Os restantes entrevis-

tados classificaram-na como boa 25,6%, 
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má 20,2% e péssima 17,8%.

Maior parte dos reclusos afirmaram que 

sim, a forma como os reclusos são dis-

tribuídos por blocos e celas faz com que 

muitos voltem a cometer crimes depois 

de soltos. Não concordam com a ideia 

acima 21,43% dos reclusos, enquanto 

36,9% dos entrevistados acha que tal-

vez a forma como os reclusos são distri-

buídos por blocos e celas faça com que 

muitos voltem a cometer crimes depois 

de soltos.

No que concerne as condições higiéni-

cas do Estabelecimento Penitenciário de 

Calomboloca, 24,4% dos reclusos acha 

que as mesmas são razoáveis, 22,6% dos 

reclusos consideram-nas como boas, 

26,8% como sendo más e os restantes 

26,2% dos reclusos acham que as condi-

ções são péssimas.

Os resultados mostram que, maior par-

te dos reclusos, numa percentagem de 

41,01% afirmou que a atenção à saúde 

do recluso é péssima, enquanto 29,7% 

defendeu que as condições são más. 

Apenas 13,6% dos mesmos respondeu 

que a atenção à saúde do recluso é boa, 

enquanto 15,4 afirmou que a atenção à 

saúde do recluso é razoável. Dado que 

infringe o prismado na Lei nº 8/08 de 29 

de Agosto, no seu artigo nº 1º, no qual 

prevê ‘’Assistência sanitária (garantia de 

assistência médica e medicamentosa) ‘‘, 

bem como no nº 9 da 17ª Resolução da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, 

relativa aos direitos dos reclusos, na qual 

afirma que ‘’Os reclusos devem ter acesso 

aos serviços de saúde existentes no país, 

sem qualquer discriminação, independen-

temente do seu status jurídico’’.

Os dados obtidos através da entrevis-

ta submetida aos reclusos revelam que 

57,1% dos reclusos participantes do pre-

sente estudo, acreditam que a falta de 

acompanhamento dos ex-reclusos na 

sociedade extramuros (depois de sol-

tos) faz com que muitos voltem a co-

meter crimes. Não partilham da mesma 

opinião, 8,9% dos reclusos. Os restantes 

33,9% dos reclusos acreditam que a falta 

de acompanhamento dos ex-reclusos na 

sociedade extramuros (depois de soltos) 

talvez faça com que muitos voltem a co-

meter crimes.

Os resultados obtidos mostram que, 

88,69% dos entrevistados não estavam 

enquadrados em algum trabalho social-

mente útil. Apenas 11,31% dos mesmos 

estavam enquadrados em trabalhos so-

cialmente úteis.

DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos na presente pes-

quisa mostram que, maior parte dos re-

clusos entrevistados (54,2%) afirmaram 

que as condições do Estabelecimento 

Penitenciário de Calomboloca eram pés-

simas, o contraste com o plasmado por 

Silva (2016, p. 23), quando assegura, ci-

tando Clemmer: os aproximados 2.300 

(dois mil e trezentos) presos estavam 

custodiados em um complexo prisional 

construído em três unidades distintas, 

sendo a primeira em 1878, a segunda em 

1888 e a última em 1932. Apesar da ida-

de das duas primeiras, o estado de con-

servação era bom, e não havia super-

lotação. Os internos dormiam em celas 

providas de camas, cobertores, traves-

seiros, e lençóis individuais. Tais locais 

também eram equipados com garrafas 

de água, baldes, toalhas e espaço para 

higiene pessoal. Periodicamente as rou-

pas de cama eram lavadas e insecticidas 
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eram aplicados preventivamente. Silva 

assegura também que, alguns locais re-

latados por Clemmer apresentavam pio-

res condições, com a presença de mofo, 

pouca circulação de ar e odores desa-

gradáveis. Mas, ainda assim, três refei-

ções diárias eram servidas em refeitório, 

num total de 2.675 (duas mil seiscentos e 

setenta e cinco) calorias por preso, numa 

dieta englobando vegetais diversos, car-

ne, café e chá.

Maior parte dos reclusos confinados no 

Estabelecimento Penitenciário de Ca-

lomboloca entrevistados na nossa pes-

quisa afirmaram que sim, a forma como 

os reclusos são distribuídos por blocos e 

celas faz com que muitos voltem a come-

ter crimes depois de soltos. Isto contras-

te mais uma com os dados apresentados 

pelo autor supracitado ao afirmar que, 

os internos eram distribuídos em duplas 

nas celas espalhadas por tais espaços. 

Os detentos eram agrupados conforme 

critérios criminológicos traçados por um 

grupo de classificação, sendo divididos 

de acordo a sua periculosidade, reinci-

dência e aspectos subjectivos avaliados 

pela comissão. Importa realçar que, o 

Estabelecimento Penitenciário de Ca-

lomboloca apenas agrupa os detentos 

por tipologia de crime, exemplo: crimes 

contra propriedade, crimes contra segu-

rança e ordem públicas e crimes contra 

pessoa. Portanto, não tem em conta a 

questão da reincidência, tão pouco o ní-

vel de periculosidade e os aspectos sub-

jectivos dos detentos.

Os resultados obtidos mostram que, 

88,69% dos entrevistados não estavam 

enquadrados em algum trabalho social-

mente útil. Apenas 11,31% dos mesmos 

estavam enquadrados em trabalhos so-

cialmente úteis. Já Clemmer citado por 

Silva afirma que, aproximadamente me-

tade da população carcerária laborava, 

estando cerca de 50% dela atrelada ao 

trabalho em pedreiras, o qual foi consi-

derado por Clemmer como pesado, duro 

e sujo, e reservado aos internos mais pe-

rigosos. O mesmo assegura ainda que, as 

actividades laborais eram divididas em 

agrícolas e de jardinagem, de produção 

de lacticínios, panificação, pecuária su-

ína e avícola, tecelagem, de fabricação 

de artefactos de concreto e pedreira.  

Quanto a atenção à saúde, ela é péssima, 

segundo os resultados da nossa pesqui-

sa, o que infringe claramente o prismado 

na Lei nº 8/08 de 29 de Agosto, no seu 

artigo nº 1º, no qual prevê ‘’Assistência 

sanitária (garantia de assistência médi-

ca e medicamentosa) ‘‘, bem como no nº 

9 da 17ª Resolução da Assembleia Geral 

das Nações Unidas, relativa aos direi-

tos dos reclusos, na qual afirma que ‘’Os 

reclusos devem ter acesso aos serviços 

de saúde existentes no país, sem qual-

quer discriminação, independentemente 

do seu status jurídico’’. Na sua pesquisa, 

Silva citando Clemmer afirma que, du-

rante o período em que este fazia a pes-

quisa, o complexo ganhou uma área de 

saúde moderna, com capacidade para 

atender trinta e três pacientes, inclusive 

com equipamentos para exames, além 

de serviços de odontologia, psicologia 

e psiquiatria, denotando o autor que os 

dois últimos (psicologia e psiquiatria), o 

foco era promover diagnósticos, haven-

do curto tempo para terapia.
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CONCLUSÕES 

São vários os factores que influenciam 

as reincidências criminal e penitenciária.

A reincidência criminal quase sempre 

representa uma falha do esforço social, 

principalmente na adaptação social dos 

reclusos durante e após o cumprimento 

das penas.

Há alguma morosidade no tratamento 

dos processos judiciais, responsabili-

dade dos tribunais e, isto compromete 

grandemente o trabalho dos Serviços 

Prisionais, uma vez que, maior parte dos 

reclusos entrevistados confinados no Es-

tabelecimento Prisional de Calomboloca, 

encontravam-se na situação penal de 

preventivos, ou seja, aguardando o jul-

gamento.

Concluiu-se também que as condições 

do Estabelecimento Prisional de Calom-

boloca são péssimas.

A actuação dos agentes penitenciários 

provavelmente a actuação dos mesmos 

contribua para que os reclusos voltem a 

cometer crimes depois de soltos.

A forma como os reclusos são distribuí-

dos por blocos e celas (compartimenta-

ção), influencia a reincidência criminal e 

consequentemente a reincidência peni-

tenciária.

A atenção à saúde do recluso no Estabe-

lecimento Penitenciário de Calomboloca 

é péssima. 

Maior parte dos reclusos confinados no 

Estabelecimento Prisional de Calombo-

loca não estuda, tão pouco está enqua-

drado em algum trabalho socialmente 

útil.

Concluiu-se ainda que após o cumpri-

mento da pena, o ex-recluso é entregue 

a sorte dos deuses, ou seja, não tem 

quase acompanhamento nenhum das 

instituições de direito, dando assim uma 

larga margem para que o mesmo volte a 

reincidir criminalmente.
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